
26066  Diário da República, 2.ª série — N.º 141 — 23 de julho de 2012 

intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal e 
ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro;

g) Autorizar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, a prestação de trabalho extraordinário, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente o seu uso seja 
considerado imprescindível e se revele mais económico do que qualquer 
outro meio de transporte.

5 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públicas, efe-
tuadas nos termos das alíneas d) e e) do n.º 4 do presente despacho, 
devem ser comunicadas, aquando da sua autorização, ao Gabinete de 
Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do ex-
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

6 — Consideram-se ratificados todos os atos praticados pelo atual 
Presidente da faculdade de Arquitetura, abrangidos pelo presente des-
pacho, desde 28 de fevereiro de 2012.

11 de julho de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.
206255471 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 9917/2012
Nos termos da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publica -se a lista de 

subsídios concedidos pela Faculdade de Motricidade Humana no 1.º Se-
mestre de 2012, na rubrica 04.07.01 — Transferências — Instituições 
particulares:

Associação de Estudantes da Faculdade de Motricidade Hu-
mana — 3.000,00€

10 de julho de 2012. — O Secretário da Faculdade, João Mendes 
Jacinto.

206256508 

 Despacho n.º 9918/2012
Considerando o pedido de demissão apresentado pelo Conselho 

de Departamento do Departamento de Educação, Ciências Sociais e 
Humanidades, o mesmo é aceite, devendo continuar em funções até 
à realização de eleições e correspondente tomada de posse do novo 
Conselho de Departamento.

13 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Prof. Doutor 
Carlos Alberto Ferreira Neto.

206256468 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Regulamento n.º 284/2012
Tendo sido aprovado, por despacho reitoral de 13 de julho de 2012, o 

Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso ao Ensino Superior nos 
Cursos Ministrados na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
para o ano letivo 2012/13, nos termos do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 
2 de outubro, com as alterações subsequentes, procede -se à respetiva 
publicação.

16 de julho de 2012. — O Reitor, Carlos Alberto Sequeira.

Regulamento dos Concursos Especiais para Acesso 
ao Ensino Superior nos Cursos Ministrados 

na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos ciclos de estudos conducentes 
ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos integrados conducentes 

ao grau de mestre da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
(UTAD), adiante designados genericamente por cursos.

Artigo 2.º
Concursos especiais

Os concursos especiais para acesso ao ensino superior são os seguintes:
a) Concurso para titulares das provas especialmente adequadas des-

tinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Concurso para titulares de cursos médios, superiores e de cursos 
de especialização tecnológica de qualificação profissional de nível IV.

TÍTULO II
Provas Especialmente Adequadas Destinadas 

a Avaliar a Capacidade para a Frequência 
do Ensino Superior dos Maiores de 23 anos

Artigo 3.º
Âmbito

São abrangidos por este concurso os titulares das provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para frequência o ensino 
superior dos maiores de 23 anos criado pelo Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de março, nos termos do Regulamento das Provas Especialmente 
Adequadas a Avaliar a Capacidade de Maiores de 23 Anos para a Fre-
quência na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 73, de 12 de abril de 2012.

Artigo 4.º
Cursos a que se podem candidatar

1 — Os candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos superio-
res da UTAD dos maiores de 23 anos podem candidatar -se aos ciclos 
de estudo conducentes ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos 
integrados conducentes ao grau de mestre da UTAD, sob condição de 
correspondência da disciplina específica com o curso.

2 — Podem, ainda, candidatar -se aos ciclos de estudo conducentes 
ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos integrados conducentes ao 
grau de mestre da UTAD, os candidatos aprovados em provas noutros 
estabelecimentos de ensino superior público, desde que, as provas aí 
realizadas se mostrem adequadas para a avaliação da capacidade para 
frequentar o curso superior, no qual o candidato deseja matricular -se 
na UTAD.

Artigo 5.º
Seriação

Os candidatos são seriados pela respetiva direção de curso através da 
aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação final das provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos superiores da UTAD 
dos maiores de 23 anos, por ordem decrescente;

b) Melhor classificação da(s) prova(s) específica(s) exigida(s) para 
acesso ao curso ou cursos a que se candidatam;

c) Em caso de igualdade é dada prioridade ao candidato mais velho.

TÍTULO III
Titulares de cursos Médios, Superiores 

e de Especialização Tecnológica
Artigo 6.º
Âmbito

Podem concorrer a este concurso especial para ingresso aos ciclos 
de estudo conducentes ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos 
integrados conducentes ao grau de mestre da UTAD:

a) Os titulares do curso do Magistério Primário, os titulares do curso de 
Educadores de Infância e os titulares do curso de Enfermagem Geral que 
comprovem, simultaneamente, a titularidade de um curso complementar 
do ensino secundário ou do 10.º/11.º anos de escolaridade;

b) Os titulares de um curso superior conducente ou não a um grau;
c) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica obtido 

nos termos do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
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Artigo 7.º
Seriação

1 — Os candidatos a que se referem as alíneas a) e b) do artigo que 
antecede são seriados pela respetiva direção de curso através da aplicação 
sucessiva dos seguintes critérios:

a) Maior número de ECTS realizados em unidades curriculares in-
seridas nas áreas científicas do curso em que o candidato se pretende 
matricular;

b) Média ponderada por ECTS das classificações obtidas nas unidades 
curriculares anteriormente consideradas;

c) Classificação final do curso médio ou superior;
d) Melhor média obtida no curso complementar ou no 10.º, 11.º e 

12.º ano de escolaridade;
e) Em caso de igualdade é dada prioridade ao candidato mais velho.

2 — Os candidatos a que se refere a alínea c) do artigo que antecede 
são seriados pela respetiva direção de curso de acordo com a classificação 
final obtida no diploma de especialização tecnológica, preferindo, em 
caso de empate, o candidato mais velho.

TITULO IV
Disposições comuns

Artigo 8.º
Restrições

No mesmo ano letivo cada estudante apenas pode requerer matrícula 
e inscrição através de um dos concursos especiais previstos no presente 
regulamento.

Artigo 9.º
Validade

A candidatura é válida apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 10.º
Curso e Vagas

Os cursos e vagas para cada um dos concursos a que se refere o 
presente regulamento são publicitados, anualmente, por despacho do 
reitor e são as constantes do Anexo I.

Artigo 11.º
Candidatura

1 — Os candidatos, no mesmo ano letivo, apenas podem candidatar-
-se a um único curso.

2 — A candidatura consiste na indicação do curso em que o estudante 
se pretende matricular e inscrever, no prazo fixado para o efeito.

3 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante.

Artigo 12.º
Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere o pre-
sente regulamento são os fixados no Anexo II, atualizado anualmente.

Artigo 13.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura é instruído com os seguintes ele-
mentos:

a) Boletim de candidatura, disponível nos Serviços Académicos e 
disponibilizado na página da internet dos mesmos;

b) Documentos comprovativos de todos os elementos necessários à 
análise da candidatura (Anexo III);

c) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae;
e) Procuração, quando o requerimento for apresentado por procu-

rador.

2 — Compete ao candidato assegurar a correta instrução do seu pro-
cesso de candidatura.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento dos emolumentos fixados 
na Tabela de Emolumentos da UTAD (Anexo IV).

Artigo 14.º
Colocação

A colocação dos candidatos a cada curso, em cada concurso, nas vagas 
fixadas, é feita pela ordem decrescente da lista ordenada resultante da 
aplicação dos critérios de seriação respetiva.

Artigo 15.º
Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate, resultante 
da aplicação dos critérios de seriação, disputem a última vaga ou o último 
conjunto de vagas de um curso num determinado curso num determinado 
concurso, cabe ao reitor decidir quanto ao desempate, podendo, se o 
considerar conveniente, admitir todos os candidatos nessa situação, 
mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 16.º
Homologação

A homologação das decisões finais dos concursos especiais de acesso, 
a que se refere o presente regulamento, é da competência do reitor.

Artigo 17.º
Resultado final

O resultado final exprime -se através de uma das seguintes situa-
ções:

a) Indeferido;
b) Colocado;
c) Não colocado;
d) Excluído.

Artigo 18.º
Comunicação da decisão

1 — O resultado final dos concursos são tornados públicos através 
de edital afixado nos Serviços Académicos e publicitado na página da 
internet dos mesmos Serviços.

2 — A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual o concurso se realiza.

Artigo 19.º
Reclamações

1 — Do resultado final do concurso os interessados podem apresentar 
reclamação escrita para o reitor, devidamente fundamentada, no prazo 
indicado no Anexo II.

2 — As reclamações devem ser entregues nos Serviços Académicos 
da UTAD.

3 — As reclamações estão sujeitas aos emolumentos indicados no 
Anexo IV.

4 — As decisões sobre as reclamações são divulgadas no prazo in-
dicado no Anexo II e comunicadas por correio eletrónico aos recla-
mantes.

Artigo 20.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
nos Serviços Académicos, no prazo indicado no Anexo II.

2 — Os candidatos que não procedam à matrícula e inscrição no prazo 
referido no número que antecede perdem o direito à vaga.

3 — Os estudantes colocados que não procedam à matrícula e ins-
crição no prazo referido no número anterior, sem motivo justificado e 
comprovado documentalmente, não podem, no ano letivo imediato, 
candidatar -se à matrícula e inscrição ou solicitar mudança de curso, 
reingresso ou transferência para qualquer estabelecimento de ensino 
superior público, particular e cooperativo de acordo com o previsto no 
artigo 11.º n.º 2 da Portaria n.º 854 -A/99, de 4 de outubro.

4 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição no 
prazo fixado, o estabelecimento de ensino superior chama à realização 
destas, por correio eletrónico, o candidato seguinte da lista ordenada 
resultante dos critérios de seriação aplicáveis, até à efetiva ocupação do 
lugar ou ao esgotamento dos candidatos ao concurso em causa.

5 — Os candidatos a que se refere o número anterior têm um prazo de 
5 dias úteis, após a respetiva notificação, para procederem à matrícula 
e inscrição.
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Artigo 21.º
Pré -requisitos

A satisfação dos pré -requisitos exigidos para o ingresso nos cursos de 
licenciatura em Enfermagem da ESEnfVR -UTAD e do Mestrado Integrado 
em Medicina Veterinária, os termos da legislação aprovada anualmente 
pela Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, é obrigatória para 
a matrícula.

Artigo 22.º
Indeferimento

1 — São indeferidas as candidaturas que, embora reunindo as condi-
ções necessárias à sua apresentação, se encontrem numa das seguintes 
condições:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Se refiram a cursos em que o número de vagas fixado tenha sido 

zero;
c) Não sejam acompanhados da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
d) Infrinjam expressamente alguma das regras fixadas pelo presente 

regulamento.

2 — Cumpre aos Serviços, sempre que recebam uma candidatura, 
averiguar imediatamente se se encontra em falta qualquer um dos do-
cumentos referidos no n.º 1, informando o candidato das consequências 
da sua não entrega dentro do prazo limite estabelecido para entrega das 
candidaturas, nos termos do calendário previsto no Anexo II.

3 — O indeferimento é da competência do reitor.

Artigo 23.º
Exclusão da candidatura

1 — Os candidatos que prestem falsas declarações são excluídos do 
concurso, ficando impedidos de se inscreverem ou matricularem nesse 
mesmo ano letivo em qualquer estabelecimento de ensino superior.

2 — A decisão relativa à exclusão é da competência do Reitor.

Artigo 24.º
Erros dos serviços

1 — Sempre que, por erro não imputável direta ou indiretamente ao 
candidato, não tenha havido colocação ou tenha havido erro na coloca-

ção, aquele é colocado no curso em que teria sido colocado na ausência 
do erro, mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa do candidato, 
no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa dos Serviços 
Académicos, podendo revestir a forma de colocação, alteração da co-
locação, passagem à situação de não colocado ou passagem à situação 
de excluído.

3 — As alterações realizadas são notificadas ao candidato, através 
de correio eletrónico.

4 — A retificação abrange apenas o candidato relativamente ao qual 
o erro foi detetado, não tendo qualquer efeito nos restantes candidatos.

Artigo 25.º
Creditação

1 — Os estudantes integram -se nos programas e organização de es-
tudos em vigor na UTAD.

2 — Os eventuais pedidos de creditação de unidades curriculares, bem 
como o reconhecimento da experiência profissional e outra formação, 
são analisados com base no diploma regulamentar, estatutariamente 
aprovado para o efeito, em igualdade de critérios com os alunos co-
locados pelo concurso geral de acesso ao ensino superior, respeitando 
o sistema europeu de transferência e acumulação de créditos (ECTS), 
com base no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação 
realizada e das competências adquiridas, em cumprimento do estipulado 
no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

Artigo 26.º
Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela legislação adequada em vigor 
ou, na sua ausência, por despacho do reitor.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

1 — O presente regulamento aplica -se na candidatura para o ano 
letivo 2012/2013.

2 — Pelo presente regulamento é revogado o regulamento n.º 473/2011, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 149, de 4 de agosto.

3 — Consideram -se ratificados os atos praticados no âmbito do pre-
sente regulamento até à sua publicação no Diário da República. 

 ANEXO I

Cursos e vagas 

Nome do curso Grau

Concursos especiais de acesso ensino superior

Maiores 23 Cursos médios 
e superiores CET

Arquitetura Paisagista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 0
Bioengenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Biologia e Geologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 0 0
Bioquímica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 0
Ciência Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 7 1 0
Ciências do Desporto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 3
Comunicação e Multimédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 2
Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 4 0 0
Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 0 0
Educação Física e Desporto Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 3
Enfermagem   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 4 0 0
Engenharia Agronómica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 2 1
Engenharia Biomédica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 2
Engenharia de Energias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 1
Engenharia de Reabilitação e Acessibilidade Humanas . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Engenharia Eletrotécnica e de Computadores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 2
Engenharia Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 4
Engenharia Mecânica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 2
Engenharia Zootécnica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 0
Enologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 1
Genética e Biotecnologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 1 0
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 6 0 0
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Nome do curso Grau

Concursos especiais de acesso ensino superior

Maiores 23 Cursos médios 
e superiores CET

Línguas, Literaturas e Culturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 0 0
Línguas e Relações Empresariais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 4 0 0
Medicina Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mestrado Integrado . . . . . . . . . . 0 2 0
Química Medicinal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 1 1 0
Psicologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 6 0 0
Reabilitação Psicomotora   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 0
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 6 0 0
Teatro e Artes Performativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 2 0 0
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 3 1 1
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lic. — 1.º Ciclo   . . . . . . . . . . . . 6 0 0

 ANEXO II

Prazos 

Ref.ª Ação Início Fim

1 Fixação das vagas e critérios de 
seriação, sua afixação nos esta-
belecimentos de ensino superior 
e comunicação à Direção -Geral 
do Ensino Superior   . . . . . . . .  - 06 -07

2 Apresentação das candidaturas 16 -07 16 -08
3 Afixação dos editais com os re-

sultados da colocação dos can-
didatos . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 10 -09

4 Matrículas e inscrições nas insti-
tuições de ensino superior dos 
candidatos colocados através 
dos concursos especiais . . . . . 10 -09 14 -09

5 Apresentação das reclamações 
dos resultados referidos em 3 10 -09 (1) 14 -09

6 Data limite de comunicação à 
Direção -Geral do Ensino Su-
perior das vagas dos sobrantes 
dos concursos especiais . . . . .  - 17 -09

7 Decisão sobre as reclamações e 
sua comunicação aos recla-
mantes . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 01 -10

8 Matrícula e inscrição nas insti-
tuições de ensino superior dos 
candidatos colocados através 
dos concursos especiais após 
deferimento das reclamações 02 -10 08 -10

9 Aproveitamento das Vagas a que 
se refere o n.º 4 do artigo 18.º 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 
21 de março . . . . . . . . . . . . . .  - 17 -10

(1) As reclamações podem ser entregues ainda até ao fim do prazo previsto no Código do 
Procedimento Administrativo.

 ANEXO III

Documentos comprovativos da titularidade 
da habilitação

1 — Titulares de Provas Especialmente Adequadas Destinadas a 
Avaliar a Capacidade para a Frequência do Ensino Superior dos Maiores 
de 23 Anos:

a) Certidão de aprovação nas Provas;
b) Certidão comprovativa das classificações obtidas nas Provas das 

disciplinas específicas exigidas para acesso ao curso.

2 — Titulares de Curso Médios e Superiores:
1.1) Titulares de um Cursos Médio:
a) Certidão comprovativa de titularidade do Curso do Magistério 

Primário ou do Curso de Educadores de Infância ou do Curso de En-
fermagem Geral, com a respetiva classificação final e certidão das 
disciplinas realizadas;

b) Certidão comprovativa de titularidade de curso complementar do 
ensino secundário ou do 10.º/11.º anos de escolaridade;

c) Documento comprovativo do exercício de funções em qualquer 
nível de ensino (só para os titulares do Curso do Magistério Primário ou 
do Curso de Educadores de Infância que não possuam o 10.º/11.º anos 
de escolaridade).

1.2) Titulares de um Curso Superior:
a) Certidão comprovativa de titularidade de um curso superior nacio-

nal ou de equivalência a um curso superior nacional, com a respetiva 
classificação final e certidão das disciplinas realizadas;

b) Documento comprovativo do exercício de funções em qualquer 
nível de ensino (só para os titulares do Curso do Magistério Primário ou 
do Curso de Educadores de Infância equiparados a bacharéis para efeitos 
de prosseguimento de estudos, nos termos da legislação aplicável).

3 — Cursos de Especialização Tecnológica — Certidão comprovativa 
da titularidade do curso e respetiva média final de conclusão.

ANEXO IV

Emolumentos
Candidatura (quantia não reembolsável) — 60,00€.
Reclamação — 30,00€.
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 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 9924/2012

Lista de candidatos admitidos e excluídos
De harmonia com o disposto no n.os 1 e 2 do artigo 33.º do Decreto -Lei 

n.º 437/91, de 08 de novembro, torna -se pública a lista de candidatos 
admitidos e excluídos ao procedimento concursal de recrutamento para 
constituição da relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado, contrato de trabalho a termo resolutivo certo para um posto de 
trabalho de Enfermeiro, aberto por Aviso n.º 7162/2012, publicado no 
Diário da República, n.º 100, 2.ª série, de 23 de maio de 2012.

Candidatos admitidos:
Adriana Filipa da Silva Ribeiro
Ana Catarina de Oliveira Silva
Ana Cláudia Lopes Pinheiro
Ana Cristina Mendes Loureiro
Ana Filipa Martins Gonçalves
Ana Filipa Teixeira Pinto
Ana Isabel Garcia Lopo
Ana Isabel Pimenta de Mesquita Martins
Ana Lucia Soares Vigário
Ana Margarida Sousa Araújo
Ana Maria Ferreira Oliveira
Ana Patrícia Rodrigues Lima
Ana Patrícia Salomão Barata
Ana Raquel Pires Parente
Ana Rita Baptista Vilela Ferreira
Ana Rita Machado Marques
Ana Rita Rodrigues Jorge
Ana Salomé Rodrigues de Oliveira
Ana Sofia Merino da Rocha Pereira Cardoso
Anabela Ferreira Simões
Andreia Cristina Antunes Marques
Andreia Filipa dos Santos Rodrigues




